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    Visto que muitos já tentaram compor uma narração dos fatos que se cumpriram entre nós, conforme no-los transmitiram os que, desde o princípio, foram testemunhas oculares e ministros da Palavra, a mim também pareceu conveniente, após acurada investigação de tudo desde o princípio, escrever-te de modo ordenado, ilustre Teófilo, para que verifiques a solidez dos ensinamentos que recebeste. (Lucas 1,1-4).


  




  

    

      Introdução


    




    Jesus de Nazaré é extensamente reconhecido como a figura mais importante e famosa da história, independentemente das crenças sobre Deus, a religião, a Bíblia, o cristianismo ou a Igreja. Mesmo antes de pesquisar, analisar e avaliar o prolífico material arqueológico e histórico ligado a Jesus e aos Evangelhos, é preciso perceber que o efeito que Jesus teve na história ao longo dos últimos 2 mil anos foi imenso. Desde o início da civilização até o presente, nenhuma outra pessoa teve um impacto mais significativo.




    Olhando apenas para o efeito na história, começando pelo Império Romano, durante o século I, e chegando até a época atual, tudo indica a existência de uma pessoa histórica e de eventos que aconteceram em um tempo e lugar definidos. Embora Jesus tenha nascido em uma pequena aldeia chamada Belém, no reino cliente da Judeia, na fronteira oriental do Império Romano, o seu nome e a história de sua vida registrados nos quatro Evangelhos são conhecidos de algum modo por bilhões de pessoas ao redor do mundo. É claro que a vida de Jesus e a mensagem que trouxe tiveram influência global. Digitar “Jesus” nos sites de busca da internet pode gerar aproximadamente 665 bilhões de resultados, o que, de acordo com um estudo da Universidade Stony Brook, coloca “Jesus” na posição número um. Devido à influência de Jesus e de sua vida, disciplinas como arte, arquitetura, literatura, medicina, política, economia, sociedade, religião, ciência e história mudaram.




    Todo o sistema de datas do calendário anual ainda usado hoje em grande parte do mundo é, inclusive, baseado no nascimento e na vida de Jesus – a. C. como “antes de Cristo” e AD como anno Domini, “no ano de nosso Senhor” (as designações AEC1/EC2 são equivalentes). Esse sistema de anos foi originalmente colocado em uso por um monge chamado Dionysius Exiguus (Dionísio, o Humilde [c. 470-c. 544]), a quem o papa João I (470-[523-526]), em 525 d. C., pediu para elaborar uma nova tábua cronológica, principalmente para calcular as datas do Domingo de Páscoa. Antes disso, as cronologias ainda giravam em torno dos imperadores romanos, embora os primeiros estudiosos da Igreja, como Clemente de Alexandria (c. 150-c. 215) e Eusébio de Cesareia (c. 265-339), também tivessem contado os anos a partir do nascimento de Jesus.




    Embora o ano 1 d. C. não se alinhe perfeitamente com o primeiro ano da vida de Jesus, em parte porque Dionísio não usou ou não conseguiu usar dados cronológicos de Josefo (37-100) ao compor o novo sistema, os resultados estavam incorretos em apenas alguns anos, e o método de datas anuais absolutas provou ser uma invenção extremamente útil. Cerca de duzentos anos depois, o monge inglês Beda (c. 673-735) adotou esse sistema de calendário anno Domini, Carlos Magno (742-814) endossou o sistema, o qual estava em uso na maior parte da Europa no século XI, que se tornou o padrão na Rússia por volta de 1700 e que hoje é a norma internacional para datas históricas.




    E, ainda assim, nos nossos dias, Jesus de Nazaré é frequentemente considerado como um personagem mitológico ou como uma pessoa quase desconhecida, cuja lenda cresceu e aumentou ao longo do tempo. Os escritos antigos dos quatro Evangelhos e das cartas do Novo Testamento, que transmitem informações sobre a sua vida, são constantemente rejeitados como livros religiosos não confiáveis e com pouca base factual. Mas a arqueologia e os textos históricos antigos, que contribuem para o nosso conhecimento a respeito da vida de Jesus e para a credibilidade dos Evangelhos, pintam um quadro diferente.




    A arqueologia, ao longo dos últimos 150 anos, não só contribuiu para a nossa compreensão do contexto histórico de Jesus, dos Evangelhos e do ­mundo do século I, mas muitas descobertas confirmaram diretamente a exatidão dos relatos dos Evangelhos sobre a sua vida e existência histórica – e novas descobertas continuam a ser reveladas e mistérios a serem desvendados.




    Inicialmente, os únicos seguidores de Jesus eram alguns poucos discípulos, mas, no final do seu tempo na Terra, esse número parece ter sido de, pelo menos, vários milhares. Por volta do ano 100 d. C., existiam comunidades religiosas e seguidores de Jesus em mais de quarenta regiões diferentes. No século IV, o cristianismo havia se espalhado por grande parte do Oriente Médio, Ásia Menor, norte da África e sul e oeste da Europa. No reino da Armênia, o cristianismo foi adotado como religião oficial em 301 d. C. Logo depois, em 313, o imperador Constantino (272-337) emitiu o Édito de Milão, legalizando o cristianismo no Império Romano. A história de Jesus e a crença nele continuaram a se espalhar e, em 380, o imperador Teodósio I (347-395) emitiu o Édito de Tessalônica, tornando o cristianismo a religião oficial do Império Romano. Em pouco mais de trezentos anos, Jesus passou da relativa obscuridade, à margem de um império construído sobre o politeísmo que até perseguia o cristianismo, para a figura que muitos no Império, incluindo o imperador, seguiam e adoravam. Os efeitos dessa transformação no pensamento podem ser vistos ao longo dos séculos que se seguiram.




    Parece estranho que Jesus, que viveu na extremidade oriental do Império Romano e nunca deixou a região, com apenas alguns milhares de seguidores quando morreu e foi evitado tanto pelo establishment religioso quanto pelo político da época, não seja simplesmente lembrado dois milênios depois, mas tenha se tornado a pessoa mais famosa e influente de toda a história da humanidade. Embora muitos possam desconsiderar seus ensinamentos, ou mesmo fazer a afirmação ultrajante de que ele nunca existiu, ninguém pode negar o impacto tremendo e sem paralelo que Jesus teve na história.




    É digno de nota que os quatro relatos evangélicos de Mateus (?-c. 70), Marcos (12-68), Lucas (c. 1-16- c. 84-100) e João (c. 6-9-c. 98-117) – que são as fontes primárias que descrevem a vida de Jesus – tenham sido compostos durante o século I d. C. usando depoimentos de testemunhas oculares, de acordo com as afirmações de numerosos escritos antigos e apoiados por avaliações históricas e arqueológicas de muitos estudiosos ao longo dos séculos. A alfabetização no Império Romano foi estimada em até 30%, e, na comunidade cristã, sobretudo devido à importância dada à palavra escrita da Bíblia, a alfabetização era suficientemente elevada para que os relatos sobre Jesus pudessem ser amplamente lidos e ouvidos.




    Os Evangelhos, que foram proliferados por meio de cópias meticulosamente manuscritas e, geralmente, na forma de um códice, também têm, de longe, a maior representação de cópias manuscritas antigas em comparação com outros escritos da antiguidade. Agora, quase 2 mil anos depois, aqueles [textos] que foram manuscritos pelos autores não existem mais. No entanto, devido às cópias meticulosas e cuidadosas ao longo dos séculos, os textos evangélicos disponíveis hoje são essencialmente os mesmos que foram escritos pela primeira vez há quase dois milênios.




    Graças à preservação de textos antigos em bibliotecas, mosteiros e igrejas, e à descoberta de textos antigos adicionais devido à arqueologia, existem atualmente centenas de cópias manuscritas antigas dos Evangelhos. Pelo menos 43 papiros e 14 manuscritos em pergaminho dos Evangelhos são conhecidos do período que cobre apenas os três primeiros séculos após a escrita dos autógrafos3. Embora os manuscritos em pergaminho sejam em menor número, também são mais completos, incluindo dois códices que contêm quase todos os quatro Evangelhos. Se cada Evangelho for contado separadamente, então o número sobe para 63 manuscritos dos Evangelhos dos primeiros três séculos após terem sido escritos pela primeira vez.




    Os mais numerosos desses manuscritos antigos dos Evangelhos são de Mateus (26) e João (23). O mais antigo desses manuscritos conhecidos é geralmente considerado o P524, que contém uma pequena seção de João cobrindo o julgamento de Jesus e, pela análise de alguns estudiosos, pode datar de 90 d. C. ou mais. No entanto, manuscritos de Mateus, Marcos e Lucas, do século II, também foram preservados. Além disso, existem traduções antigas dos Evangelhos para outras línguas, a saber, siríaco, latim, copta, eslavo, etíope e armênio.




    À primeira vista, isso pode não parecer particularmente impressionante. No entanto, quando comparados com cópias manuscritas existentes de outras obras antigas, como a Ilíada de Homero, As guerras da Gália de César (100-44 a. C.), Anais de Tácito (c. 56-117), as peças de Eurípides (c. 480 a. C.-406 a. C.), Flávio Josefo e Fílon de Alexandria (20 a. C.-c. 50 d. C.), os quatro Evangelhos são muito melhor atestados do que qualquer outra coisa da antiguidade.




    O gênero literário específico dos Evangelhos também foi detalhadamente examinado e debatido, com opiniões que vão desde biografias antigas a aretologias (feitos poderosos de um homem divino), a narrativas históricas e documentos teológicos. No mundo antigo, porém, todos os tipos de escritos históricos continham a visão de mundo do autor ou da cultura, e, pelo menos, uma pitada do sobrenatural ou teológico podia ser vista.




    Sem dúvida, há um caráter único nos documentos evangélicos e uma mistura de vários elementos presentes nos textos, além de diferenças específicas entre os escritos de Mateus, Marcos, Lucas e João, razão pela qual até mesmo o gênero específico dos Evangelhos continua a ser estudado e debatido. Embora a arqueologia por si só não possa responder completamente à questão do gênero, uma análise arqueológica desses relatos sobre Jesus permite avaliar a sua credibilidade histórica no que diz respeito às informações sobre a vida, a época e a pessoa de Jesus. Todos esses fatores são importantes quando se avalia a precisão histórica e a transmissão das fontes primárias da vida de Jesus, e quando se analisa a probabilidade de erros flagrantes, ou a introdução de elementos míticos para um público que poderia ter tido acesso a uma testemunha ocular, a uma conexão de segundo grau ou a registros oficiais.




    Como poderia a história de Jesus se espalhar tão longe e tão rapidamente, e o número de seus seguidores aumentar em um ritmo tão acelerado durante o período romano, se Jesus fosse apenas um personagem lendário ou apenas um professor obscuro cuja vida real estava envolta em mistério e mito? E se Jesus não fosse simplesmente uma pessoa histórica, mas alguém cujas ações, palavras e seguidores causaram uma onda tão intensa na história que o mundo mudou para sempre?




    Uma infinidade de livros tem sido escrita sobre Jesus, incluindo volumes sobre o contexto histórico em que viveu e livros sobre a arqueologia associada a ele. Esses textos variam em perspectiva, desde Jesus sendo um personagem fictício, em um extremo, até os Evangelhos sendo absolutamente precisos, no outro lado, e um amplo espectro intermediário. Livros escritos para o público em geral e livros adaptados para especialistas acadêmicos surgiram sobre o assunto.




    O Verdadeiro Jesus não pretende substituir todos os trabalhos anteriores, nem pretende ser um exame abrangente do mundo no qual Jesus viveu. Em vez disso, este livro centra-se nas descobertas arqueológicas e históricas que se relacionam direta e indiretamente com a vida de Jesus e com os relatos da sua vida nos Evangelhos. Embora não possa responder a todas as questões ligadas à arqueologia e à história de Jesus, procura oferecer uma fonte atualizada e suplementar a partir da perspectiva de um arqueólogo que estudou a arqueologia, a história, a literatura, a geografia e a Bíblia associada a Jesus, escavou em locais onde Jesus esteve, pesquisou e visitou quase todos os locais por onde Jesus andou e examinou os artefatos conhecidos relacionados com a vida de Jesus.




    Espero que, com uma apresentação e análise minuciosas dos vestígios arqueológicos associados a Jesus, organizados numa tentativa de sequência cronológica, o leitor compreenda melhor o mundo de Jesus do século I, familiarize-se com as descobertas arqueológicas e os argumentos históricos, e reconheça a vasta e variada evidência que demonstra a existência histórica de Jesus e a confiabilidade dos relatos dos Evangelhos sobre a sua vida.




    

      Naquela época, havia um homem sábio chamado Jesus, e sua conduta era boa, e era conhecido por ser virtuoso. Muitas pessoas entre os judeus e outras nações tornaram-se seus discípulos. Pilatos o condenou a ser crucificado e a morrer. Mas aqueles que se tornaram seus discípulos não abandonaram o seu discipulado. Relataram que lhes apareceu três dias após sua crucificação e que estava vivo. Nesse sentido, ele talvez fosse o Messias, a respeito de quem os profetas relataram maravilhas. E a tribo dos cristãos, assim chamada em sua homenagem, não desapareceu até hoje. – Josefo, Antiquities 18, 63-64, c. 93 d. C. (versão de Agápio5).


    




    

      

        	Antes da Era Comum. (N. T.) ↩





        	Era Comum. (N. T.) ↩





        	Original escrito do punho do seu autor, sinônimo para “manuscrito”. https://aulete.com.br/autógrafo. (N. T.) ↩





        	Nome dado ao manuscrito em papiro, a saber, Papiro P52. https://bibliateca.com.br/site/os-papiros-e-os-pergaminhos/o-papiro-p52. (N. T.) ↩





        	Referência a Agápio de Hierápolis, um escritor cristão árabe do século X. (N. T.) ↩



      


    


  




  

    

      Capítulo 1




      O Nascimento de Jesus, Belém e os Magos


    




    O mundo da Judeia e da Galileia dominado por romanos e herodianos, no qual Jesus de Nazaré viveu, remonta a 63 a. C., quando os romanos anexaram a área e expandiram a República. Anteriormente, a região tinha sido um reino sob o controle direto da dinastia dos asmoneus, mas, após o fim da Terceira Guerra Mitridática, em 63 a. C., o general romano Pompeu (106-48 a. C.) conquistou a área e subjugou Jerusalém. Depois de, inicialmente, ter sido autorizado a entrar em Jerusalém e ocupar a cidade, Pompeu sitiou o complexo do templo para derrotar os que estavam lá dentro, rompeu o muro norte, derrotou os judeus que continuaram a resistir e depois derrubou os muros de Jerusalém a fim de evitar futuras rebeliões.




    Após a derrota dos asmoneus, os romanos diminuíram o tamanho do território asmoneu, devolvendo o controle de várias cidades conquistadas aos seus habitantes. A maioria dessas áreas libertadas é o que veio a ser conhecida como Decápolis, e muitas das suas moedas mostram a instituição de uma nova era, uma vez que Pompeu lhes deu relativa independência. Depois que Herodes, o Grande (c. 74/73-4 a. C.), foi apelidado de rei dos judeus pelo Senado romano em 40 a. C., e praticamente assumiu o poder com a conquista de Jerusalém em 37 a. C., seu reino começou a expandir as terras sob seu controle como Estado cliente de Roma.




    O Império Romano propriamente dito começou oficialmente em 27 a. C., quando Otaviano (63 a. C.-14 d. C.) foi nomeado princeps, ou “primeiro cidadão”, pelo Senado, e o poder de imperium e o título de Augusto, ou “venerado”, foram concedidos a ele. Isso ocorreu depois que Otaviano vingou o assassinato de Júlio César em 42 a. C. e, posteriormente, derrotou os outros dois membros do Segundo Triunvirato, Marco Lépido (90-13 a. C.) e Marco Antônio (83-30 a. C.) em 31 a. C. Embora Júlio César (100-44 a. C.) tenha sido ditador por um curto período de tempo (c. 49-44 a. C.), essa posição era diferente do papel posterior de imperador, e seu exercício de poder e oposição no Senado acabou levando ao seu assassinato. Ao descobrir que o testamento de Júlio César nomeava Otaviano (Augusto) como herdeiro, este também adotou o nome de família César, o qual, após o fim da dinastia júlio-claudiana e o ano dos quatro imperadores, passou a ser um título que indicava o cargo de imperador em 69 d. C.
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      Estátua romana de César Augusto.


    




    Augusto ofereceu-se para devolver o poder ao Senado em 27 a. C., mas este recusou e, com inteligência, Augusto nunca assumiu títulos como rei ou ditador, e até renunciou à sua posição de cônsul em 23 a. C. No entanto, o Senado concedeu-lhe, então, o poder de tribuno e censor, permitindo-lhe promulgar censos e controlar efetivamente o Senado e as leis. Augusto também tinha o poder de comandar as forças militares em Roma, de impor a sua vontade aos governadores das províncias e de controlar diretamente as províncias imperiais recentemente reclassificadas.




    A extensão do seu poder jamais tinha sido igualada na República romana e, no entanto, ele era tão confiável e amado que a sua eficácia como governante nunca foi superada pelos imperadores romanos que o sucederam. Embora, durante o seu reinado, a República romana legalmente ainda existisse, na prática, ela era agora o Império, já que Augusto essencialmente tinha o poder completo e o amor do povo, ainda que uma nova constituição fosse, por fim, acabar entrando em vigor assim que Tibério (42 a. C.-37 d. C.) se tornasse imperador. Como Augusto eliminou facções rivais e consolidou o poder, Roma entrou em um período de paz interna chamado Pax Romana ou “paz romana”.




    Durante o período dos Evangelhos, a vida era relativamente pacífica em todo o Império. Embora houvesse guerras de fronteira, dois dos períodos mais violentos dentro do Império durante a Pax Romana foram rebeliões na província da Judeia após a época de Jesus, em 66-73 d. C. e 132-136 d. C. Refletindo uma época de paz, o número de legiões romanas foi reduzido de 50 para 28, o que exigiu o assentamento extensivo de dezenas de milhares de veteranos militares em colônias ao redor do Império. Isso colocou ex-soldados romanos em todas as províncias e romanizou, ainda mais, muitas áreas. A guarda pretoriana foi mantida em Roma para manter a ordem e garantir que uma rebelião contra o imperador não pudesse ocorrer, não obstante a guarda pretoriana, por fim, tenha acabado se tornando uma instituição perigosa para muitos imperadores.




    Como Augusto controlava as finanças e pagava às legiões, elas lhe eram leais. Augusto era também dono pessoal da província de Aegyptus (Egito), que era o maior produtor de grãos e lhe permitia distribuir alimentos às massas e obter sua gratidão e favor. Augusto, da mesma forma, promulgou muitos projetos de construção significativos, incluindo aquedutos e o primeiro anfiteatro permanente em Roma. Foi registrado que Augusto disse que encontrou a cidade em tijolos e a deixou como uma cidade de mármore (Suetônio, Augustus 29.149).




    As fontes históricas antigas sobre a vida e o reinado de Augusto são numerosas e, em muitos casos, esses escritos se sobrepõem ao contexto da vida de Jesus (Res Gestae Divi Augustus [“Os Feitos do Divino Augusto”, em tradução livre]; Suetônio, Augustus [“Augusto”, em tradução livre]; Tito Lívio, History of Rome [“História de Roma”, em tradução livre]; Veleio, History [“História”, em tradução livre]; Sêneca, Controversiae e Suasoriae [“Polêmicas e Persuasões”, em tradução livre]; Tácito, Annals [“Anuais”, em tradução livre]; Cássio Dio, Roman History [“História Romana”, em tradução livre]; Josefo, Antiquities [“Antiguidades”, em tradução livre]).




    Durante o reinado de Augusto, um brilhante general chamado Tibério também ganhou destaque e, em 39 a. C., tornou-se seu enteado. No entanto, o imperador já tinha um filho, Agripa, e um sobrinho e genro, Marcelo, que deveriam ser seus herdeiros. Tibério recebeu certos privilégios, mas seu sucesso pessoal na política, na exploração e, especialmente, nas vitórias militares lhe valeu o respeito de muitos no Império. Em 23 a. C., Marcelo morreu; em 12 a. C., Agripa morreu; e, em 9 a. C., seu irmão Druso morreu, deixando Tibério como o claro candidato a herdeiro de Augusto.




    É por volta dessa época que ocorrem os primeiros eventos nos Evangelhos – o aparecimento do anjo a Zacarias, a gravidez de sua esposa, Isabel, e o período de noivado de José e Maria (Lucas 1,5-38; Mateus 1,18). Enquanto isso, Herodes, o Grande (c. 40-44 a. C.) era um rei cliente de Roma, governando o reino da Judeia, enquanto Augusto (c. 27 a. C.-14 d. C.) estava no auge de seu poder, e Tibério estava emergindo para acabar o sucedendo. Combinados como uma única narrativa histórica, os quatro Evangelhos cobririam o período do domínio herodiano e romano na Judeia e na Galileia, começando com o anúncio a Zacarias e terminando com a ascensão de Jesus – talvez um período de cerca de quatro décadas em que a história foi drasticamente afetada (Mateus 1,18-2,1; 27,45-28,20; Lucas 1,5-2,1; 23,44-24,52).
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      Moeda de Herodes, o Grande, onde se lê “Rei Herodes”.


    




    Durante o reinado de Herodes, o Grande, e posteriormente de seus filhos e prefeitos romanos, a Judeia era um reino, em última instância, sujeito a Roma, incluindo a Augusto e a Tibério – os dois primeiros imperadores do novo Império Romano que estavam entre os líderes políticos mais poderosos da antiguidade. As terras desses reis, tetrarcas e prefeitos compreendiam as áreas da Judeia, Samaria, Idumeia, Galileia, Pereia, Gaulantis, Itureia, ­Batanea, Trachonitis e Aurantis, que abrangem muito do que hoje compreende o moderno Israel, os territórios palestinos, o norte da Jordânia e o sudoeste da Síria. Foi nesse mundo que Jesus de Nazaré nasceu.




    A Anunciação em Nazaré




    A aldeia de Nazaré, na região da Galileia, onde Jesus passou a maior parte de sua vida, era tão pequena e insignificante que não há registros escritos recuperados mencionando-a antes dos Evangelhos de Mateus, Marcos, Lucas e João, no século I d. C. No entanto, como a casa de Jesus desde a infância até ao seu ministério público, e como a aldeia em que Maria e José viveram antes do nascimento de Jesus, caracteriza-se como um local essencial numa investigação arqueológica e histórica a respeito de Jesus (Lucas 1,26-2: 4; Mateus 2,23; 4,13; Marcos 1,24; João 1,45).




    Dado que Nazaré está localizada em uma cordilheira a aproximadamente 350 metros acima do nível do mar, o nome, às vezes, tem sido associado a uma palavra hebraica para “vigia” ou “guarda”. No entanto, “Nazaré” pode ser derivada de outra palavra hebraica usando as mesmas consoantes que se traduz como “ramo”, o que é frequentemente conectado a uma passagem profética no Livro de Isaías sobre um “ramo” da raiz de Jessé, pai de Davi (Isaías 11, 1). Essa interpretação hebraica de Nazaré é apoiada por uma inscrição hebraica do século III ou IV d. C., encontrada na sinagoga de Cesareia Marítima, que se refere aos sacerdotes em Nazaré logo após a Revolta de Bar Kochba (s/d-135 d. C.) por volta de 135 d. C. Várias outras referências a Nazaré nos séculos II, III e IV são conhecidas, inclusive por Tertuliano (c. 160-c. 220), Orígenes (c. 185-253), Júlio Africano (c. 160-240), Eusébio (c. 265-339) e Epifânio (c. 310-403).




    Devido à falta de documentação do século I, a respeito de Nazaré, que seja proveniente de fontes fora dos Evangelhos e Atos, alguns estudiosos afirmam que Nazaré não existia na época de Jesus, enquanto uma minoria aceitou uma Nazaré do século I, mas alterou a história propondo que Jesus nasceu em Nazaré, e não em Belém.




    Embora, ao longo de muitos anos, nenhuma evidência arqueológica definitiva tenha sido recuperada da antiga Nazaré que demonstrasse a existência da aldeia durante o tempo de Jesus, escavações e pesquisas acabaram revelando materiais e estruturas que datam do século I, em Nazaré. Vestígios arqueológicos foram encontrados em Nazaré desde a Idade do Bronze e a Idade do Ferro; então, depois de um período de séculos de abandono, a aldeia parece ter sido reassentada no século II a. C., durante o período asmoneu, e tinha uma população principalmente judaica durante o tempo de Jesus e da Igreja Primitiva.
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      Nazaré antiga e o poço de Maria.


    




    Estudos arqueológicos de Nazaré demonstraram, de modo claro, que uma aldeia de aproximadamente quatro hectares (cerca de dez acres) existiu no século I a. C. e no século I d. C., durante a vida de Jesus. A pequena dimensão e o carácter agrícola de Nazaré levaram a estimativas populacionais de cerca de quatrocentas pessoas, mostrando por que é pouco provável que a aldeia aparecesse em textos históricos e como a pergunta “Pode sair alguma coisa boa de Nazaré?” provavelmente era um indicativo da insignificância da pequena vila agrícola (João 1,46).




    Essas escavações revelaram vestígios especificamente significativos, aproximadamente do século I, como casas, lagares de azeite, lagares de vinho, cisternas de água, uma torre de vinha, um micvê (banho ritual), pedreiras, túmulos, cerâmica, moedas e vasos rituais de pedra. Uma inscrição em uma tumba também demonstra o uso do aramaico em Nazaré. O local da sinagoga em Nazaré, porém, permanece desconhecido (Lucas 4,16).




    Nazaré foi o local de um dos primeiros eventos registrados sobre a vida de Jesus Cristo – o anúncio de seu nascimento ocorrido perto do final do ­século I a. C. De acordo com o Evangelho de Lucas, o anjo Gabriel foi enviado por Deus para dizer a Maria que, por meio do poder do Espírito Santo, ela conceberia e daria à luz Jesus, o Filho de Deus (Lucas 1,26-38). Para comemorar esse acontecimento importante, uma antiga igreja foi construída no local que se pensava ser a casa onde Maria viveu antes de se casar com José.




    Fontes escritas antigas e a arqueologia sugerem que a Igreja Bizantina da Anunciação foi construída no século V d. C., após o reinado de Constantino, o Grande, mas que um edifício cristão anterior existia no local no século IV d. C. ou antes. Debaixo da moderna Basílica da Anunciação e da igreja do período das Cruzadas do século XI, foram encontrados os vestígios de uma igreja bizantina do século V d. C., medindo aproximadamente 20 metros por 8 metros. Um piso de mosaico dessa igreja do período bizantino tinha uma dedicatória que dizia, em grego, “para Konon, diácono de Jerusalém”, e uma cruz decorativa. Abaixo do edifício foram descobertas uma pia batismal, pisos de mosaico com cruzes decorativas, paredes rebocadas com vários grafites e degraus que conduzem a uma caverna. Os grafites traziam expressões como “Senhor, Cristo, ajuda tua serva Valéria […] e dá a palma da mão à dor […]. Amém” e “Senhor Jesus Cristo, Filho de Deus, ajuda Geno e Elpisius, Achille, Elpidius, Paul, Antonis […] servos de Jesus”.




    A base de uma coluna também tem o nome Maria gravado em grego, ligando ainda mais o local à tradição de Maria e à anunciação, embora a inscrição venha de uma época posterior à implantação da igreja. A peregrina Egéria, escrevendo em c. 383 d. C., menciona a “caverna em que Maria viveu” e o altar colocado perto da entrada, que aparentemente estava associado a uma Igreja Primitiva ali (Egéria, Itinerarium Egeriae [“Itinerário de Egéria”, em tradução livre]). No entanto, não menciona uma igreja formal ou basílica, o que sugere que Constantino não tinha uma igreja comemorativa, como as de Jerusalém e Belém, construída ali durante o seu reinado.
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      Ruínas arqueológicas na Igreja da Anunciação em Nazaré.


    




    Uma moeda cunhada em meados do século IV d. C. foi encontrada no reboco, demonstrando que os cristãos usavam o local, pelo menos, já no século IV, e que esse edifício poderia ser a igreja que José de Tiberíades (c. 285-c. 356) planejou construir em Nazaré durante o início do século IV. Há sugestões de que no século III pode ter existido ali um edifício onde os cristãos se reuniam.




    Escavações arqueológicas também revelaram vestígios de várias partes da aldeia de Nazaré do século I d. C., debaixo dessa igreja, nas proximidades, e em locais espalhados pela área, confirmando que Nazaré era de fato ocupada durante o tempo de Jesus.




    Quando estavam morando em Nazaré antes do nascimento de Jesus, José e Maria tinham um contrato matrimonial, mas ainda não tinham se casado formalmente, razão pela qual José estava preocupado em evitar um escândalo (Mateus 1,19). Semelhante a muitas sociedades antigas, os pais israelitas estavam frequentemente envolvidos na escolha de um marido ou esposa, mas o filho ou a filha geralmente tinha uma palavra significativa sobre com quem se casaria e, em muitos casos, a decisão cabia inteiramente aos noivos em potencial (Gênesis 21,21; 24,1-9; 26,34-35; 28,1-5; 34,4; 38,6; Juízes 14,1-3; Rute 3,1-13; 1 Samuel 18,20-21). No período romano e na época de Jesus, homens e mulheres podiam arranjar o casamento sozinhos, usar um intermediário ou recorrer aos pais.




    O contrato matrimonial era a prática mais comum no século I, semelhante a um contrato legal e mais vinculativo do que o noivado (Mateus 1,18; 2 Coríntios 11,2). Aos olhos da comunidade, o casal estava casado legal ou contratualmente, embora não estivesse casado na prática. Durante a época do Império Romano, a lei exigia que os cônjuges se casassem dentro de dois anos após o contrato matrimonial e, portanto, “noivados” longos e prolongados eram provavelmente raros (Cassius Dio, Roman History). Segundo as tradições do judaísmo dos períodos helenístico e romano, que iluminam os costumes típicos dos que viviam na Judeia e na Galileia na época de Jesus, os casais costumavam se casar um ano após o contrato matrimonial. Uma vez arranjado o casamento em potencial, o futuro noivo e o pai da noiva assinariam o acordo de casamento, que era um contrato real, e, em alguns casos, celebrariam essa ocasião com vinho ou uma refeição (Tobias 7,11-14; Talmude Babilônico).




    A idade dos noivos normalmente estaria entre o final da adolescência, para as mulheres, e o início dos vinte e os trinta anos, para os homens, se bem que o homem era quase sempre mais velho, muitas vezes, vários anos. Geralmente, a idade média dos casais nos períodos helenístico e romano parece ter sido o final da adolescência, e, da mesma forma, as mulheres seriam um pouco mais jovens e os homens, um pouco mais velhos. Durante o Império Romano, uma elevada porcentagem de meninas se casava no final da adolescência, e as leis do governo até permitiam que ficassem noivas aos dez anos e casassem aos doze, embora isso pareça ter acontecido muito raramente. Na literatura do judaísmo, o casamento precoce era defendido para propagar a família e proteger o casal contra a tentação, e dezoito a vinte anos era a idade recomendada para os homens (Pseudo-Focilides, Sentences, 175-76; Rule of Congregation 1QSa). Portanto, é provável que Maria estivesse no final da adolescência no momento em que ela e José estavam noivos e aguardavam o casamento.




    Então, por volta de 8 a. C., Augusto emitiu um decreto para um censo do Império, eventualmente alcançando o reino cliente de Herodes e as regiões da Galileia e da Judeia, que estavam ligadas administrativamente à Província da Síria (Res Gestae Divi Augustus 8; Lucas 2,1-3).




    O Censo de Quirino e o Nascimento de Jesus




    De acordo com o Evangelho de Lucas, pouco antes do nascimento de Jesus, foi realizado um censo em todo o Império Romano (Lucas 2,1). Esse censo usa uma palavra que significa “a terra habitada” ou, no contexto da Roma Antiga, o Império Romano. Esse censo também parece estar arrolado em registros oficiais romanos, especificamente em Res Gestae Divi Augustus, que mencionavam censos de aproximadamente 4 a 5 milhões de cidadãos, indicando que o escopo desses censos era de fato em todo o Império, e não meramente local (Res Gestae Divi Augustus 8). Esses três censos registraram o número de cidadãos romanos do sexo masculino como 4.063.000 em 28 a. C., 4.233.000 em 8 a. C. e 4.937.000 em 14 d. C., demonstrando o crescimento populacional geral no Império. O censo ocorrido pouco antes da morte de Herodes, o ­Grande, em 4 a. C., só poderia ter sido o censo de Augusto iniciado em 8 a. C. Como Lucas mencionou que o censo abrangia o Império Romano, apenas um censo massivo como os registrados por Augusto atenderia aos requisitos; um registro de censo local, e possivelmente não preservado, não pode ser o censo mencionado no Evangelho de Lucas.
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      Inscrição de Res Gestae Divi Augustus.


    




    Se um censo também fosse imposto à Judeia como parte de um império maior, José poderia ter sido obrigado a participar. Depois de ficar sabendo do censo, ele viajou de volta para Belém, porque, aparentemente, era o lugar em que a casa de sua família estava localizada –, e não em Nazaré, onde morava naquele momento (Lucas 2,4). Embora nenhum dos Evangelhos indique que José era originalmente de Nazaré, é possível que Maria fosse, ou, pelo menos, que vivesse lá, e os três eventualmente retornaram para Nazaré, na Galileia, em vez de viver na Judeia durante o reinado brutal do etnarca Arquelau (Mateus 2,19-23).




    Essa transição do controle de Herodes, o Grande, presidindo toda a região, para seus filhos Arquelau, Antipas e Filipe, atuando como etnarcas e tetrarcas, também situa o censo e o nascimento de Jesus pouco antes da morte de Herodes, o Grande. Os registros do Império Romano relativos aos censos demonstram que estes envolviam todos os que residiam fora dos seus próprios distritos, não apenas cidadãos romanos, e convocar as pessoas às suas casas para o registro do censo era o protocolo normal. Por exemplo, um decreto do censo da província do Egito c. 104 d. C. (Papiro 904 do Museu Britânico) fornece informações sobre essa prática:




    

      Gaius Vibius Maximus, prefeito do Egito: vendo que chegou a hora do censo casa a casa, é necessário obrigar todos aqueles que, por qualquer causa, residem fora de suas províncias a retornarem para suas próprias casas, para que possam realizar ambas as tarefas, cumprir a ordem regular do censo e também cuidar diligentemente do cultivo de seus lotes.


    




    Outro documento do censo romano de cerca de 48 d. C. (o Papiro Oxyrhynchus 255), relativo a um censo feito durante a época do imperador Cláudio (10 a. C.-54 d. C.), registra o testemunho de um homem chamado Thermoutharion e afirma que as pessoas que viviam com ele, provavelmente uma referência a membros específicos da família mencionados anteriormente no documento, voltaram para a casa de Thermoutharion para o censo. Muitos outros papiros de censo semelhantes a esse são conhecidos, incluindo aqueles que indicam que as respostas do censo ocasionalmente chegavam no ano seguinte à ordem original do censo do imperador (cf. P. Mich. 176-180). Assim, não só um censo de todo o Império é consistente com os dados históricos, mas o censo imposto na Judeia e a ida de José e Maria a Belém para se registrarem também são ações consistentes com os registros romanos do período. Além disso, os registros sugerem que, por vezes, as pessoas não respondiam ou não podiam responder ao censo até o ano seguinte à data de emissão inicial, o que significa que José pode não ter chegado a Belém para o censo até o ano seguinte, quando foi ordenado por Augusto.




    O oficial romano que administrou o censo próximo ao nascimento de Jesus foi registrado como Quirino, governante designado da província da Síria na época (Lucas 2,2). Públio Sulpício Quirino (c. 51 a. C.)-21 d. C.) foi um aristocrata romano que viveu de c. 51 a. C. a 21 d. C., alcançando o posto de cônsul em 12 a. C. pela nomeação de César Augusto (Tácito, Annals; Cássio Dio, Roman History).




    No entanto, Caio Sêncio Saturnino, um consular, serviu como legado imperial da província da Síria desde c. 9-6 a. C., quando o mencionado censo de Augusto de 8 a. C. teria ocorrido. Tertuliano, por volta de 200 d. C., observou que Sêncio Saturnino realizou um censo de acordo com as ordens de ­Augusto, que também ocorreu na Judeia e foi relevante para o nascimento de Jesus (Tertuliano, Adversus Marcionem [“Contra Marcião”, em tradução livre] 4.19).




    No entanto, as questões, muitas vezes, são ainda mais confusas, porque, no final do século I d. C., Josefo (c. 37-c. 100 d. C.) mencionou Quirino juntamente com Copônio na Judeia por volta de 6 d. C., levando em conta a riqueza da província, tributando e gastando o dinheiro deixado por ­Arquelau após seu exílio, e isso é, com frequência, assumido incorretamente como sendo o censo mencionado por Lucas (Josefo, Antiquities 18.1-3). Não só esse evento foi registrado em Josefo, um tipo de censo de apuração localizado, ligado à transição de governo na Judeia, mas o censo de Quirino, em Lucas, e a tributação de Quirino, em Josefo, parecem estar separados por vários anos.




    Embora, com frequência, se presuma que Lucas afirme que Quirino era o legado romano da Síria nessa época, o termo usado pode ter um significado geral de governar, comandar ou liderar. A palavra usada poderia referir-se ao legado de uma província, como uma província imperial como a Síria, mas é também o termo usado em Lucas 3,1 para descrever a posição de Pôncio Pilatos, que obviamente não era um legado, como um prefeito da Judeia. Portanto, o relato evangélico observa apenas que Quirino era um governante na província da Síria que administrou um censo romano na época do nascimento de Jesus.




    Embora Quirino fosse o legado da província da Síria em 6 d. C., também esteve anteriormente na região atuando como comandante militar. De acordo com os registros romanos, Quirino ocupou um comando militar que o colocou na província e ao redor da Cilícia, incluindo a área da província da Síria, e foi o líder de várias legiões na área antes de, por fim, ser nomeado legatus propraetor da província da Síria como um ­ex-cônsul (Tácito, Annals 3.22-48; cf. Floro, Epitome of Roman ­History [“Epítome da História Romana”, em tradução livre] 2.31; Suetônio, Tiberius 49). Enquanto comandava legiões na Galácia, Cilícia e Síria, Quirino teria ocupado uma posição de alta autoridade no Império Romano. Sua presença nessas regiões ocorreu em algum momento entre 12 a. C. e 1 d. C., mas não temos certeza dos detalhes de tempo e posição devido à falta de informações cronológicas detalhadas.
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      Inscrição do censo de Quirino “Lapis Venetus”.


    




    No entanto, isso coloca Quirino na área da Síria por volta da época em que Jesus de Nazaré nasceu, e também pode ser significativo que, quando Saturnino era legado da província da Síria, havia vários governadores – sugerindo que Quirino, como afirma Lucas, poderia ter sido um governante da Síria c. 8 a. C. ou 7 a. C. (Josefo, Antiquities 16.280, 285, 357, 361). Portanto, um cenário possível é que Saturnino fosse o legado e Quirino o comandante militar de mais alta patente na Síria (Josefo, Antiquities 17.89). O motivo pelo qual o Evangelho de Lucas menciona Quirino em conexão com o censo, em vez de Saturnino, se deve à função do governo romano. Os registros romanos demonstram que os oficiais militares supervisionavam e administravam os censos, e Quirino é até mencionado como legado no contexto de um censo na província da Síria durante o reinado de Augusto.




    O Lapis Venetus é uma inscrição funerária latina dedicada ao oficial romano Q. Aemilius Secundus e encontrada em Beirute, que, na época romana, fazia parte da Província da Síria (Lapis Venetus, Corpus Inscriptionum Latinarum vol. III, nº 6687). Ela afirma que, por ordem de P. Sulpício Quirino, chamado legado de César, na Síria, Secundus conduziu um censo da cidade-estado de Apamea, na Síria. Essa inscrição também indica que Quirino ordenou a Secundus que lutasse contra os iturianos no Monte Líbano, uma área ao norte do Mar da Galileia, que fazia parte do reino de Herodes, o Grande e, mais tarde, da tetrarquia de Filipe.




    Por vezes, a inscrição é erroneamente ligada a uma autuação tributária regional e aquisição do dinheiro do deposto Herodes Arquelau na Síria e na Judeia realizada por Quirino e Copônio (Josefo, Antiquities 17.354, 18.1-102). No entanto, o censo nessa inscrição, que não era uma autuação tributária local, liga-se mais logicamente ao censo do Império documentado em Res Gestae Divi Augustus e iniciado por volta de 8 a. C. A inscrição demonstra que o censo era um assunto militar, ordenado por um legado e executado por oficiais locais. Quirino pode ter ocupado a posição de legatus legionis na província da Síria, comandando pelo menos três legiões na área nessa época, o que está de acordo com a sua representação como legado e comandante militar no epitáfio. Como era prática romana que um oficial militar, como Quirino, administrasse o censo, é lógico que o Evangelho de Lucas associasse Quirino, o comandante militar, ao censo, em vez de Saturnino, o governador.




    Assim, o censo mencionado nessa inscrição pode ter sido realizado por volta de 8 a. C. e seguido como parte do censo do Império que Augusto ordenou e que Lucas registou em relação ao nascimento de Jesus. Como Quirino ocupava um comando militar na província e nos arredores da Cilícia e era o líder de várias legiões na área antes de, por fim, ser nomeado legatus propretor da Síria como ex-cônsul, é plausível que Augusto possa ter nomeado Quirino para outro cargo de alta autoridade enquanto lutava na Guerra Homanadensiana na Cilícia, que era uma província que fazia fronteira com a Síria (Tácito, Anals; Floro, Epitome of Roman History).




    Outra inscrição que ocasionalmente tem sido ligada a Quirino é a Lapis Tiburtinus, encontrada perto da antiga villa de Quintilius Varus (46 a. C.-9 d. C.), em Tivoli, a leste de Roma. A inscrição registra a carreira de um ilustre romano, mas infelizmente a inscrição está danificada e o nome está ilegível. O texto afirma que essa pessoa se tornou procônsul da província da Ásia; também parece mencionar ser o procônsul da Síria e que foi homenageado com duas celebrações de vitória. Foi sugerida uma explicação segundo a qual a inscrição implica que essa pessoa desconhecida foi o procônsul da Síria duas vezes, e combinando isso com a suposição de que Quirino foi governador da Síria duas vezes, tanto durante o nascimento de Jesus, em Lucas, quanto na época de Copônio, em Josefo. No entanto, a inscrição afirma que esse oficial já foi procônsul da Ásia e depois da Síria, o que não corresponde ao que se sabe sobre Quirino.




    Tendo em vista que a redação é ambígua, e o estado da inscrição é fragmentário, isso a torna ainda mais difícil; o Lapis Tiburtinus só deveria ser atribuído a um cônsul romano com base na comparação da carreira e do contexto arqueológico em que foi encontrado. Como a inscrição foi encontrada muito perto da villa de Quintilius Varus, mas também pode descrever uma carreira semelhante à de L. Calpurnius Piso, pode ser atribuída a qualquer um deles.




    Combinando as fontes de Lucas, Josefo, Justino Mártir (c. 100-165), Tertuliano e o Lapis Venetus, a ordem do censo pode ter sido retransmitida por Saturnino, o legado da Síria de c. 9 a 6 a. C., enquanto Quirino, como líder militar, pode ter administrado o censo. Se Quirino era um líder militar na Síria nessa época, o protocolo romano demonstra por que Lucas mencionaria Quirino, o líder militar que administrava o censo, em vez de Saturnino, o legado.




    Esse cenário também poderia ser complementado por duas inscrições encontradas em Antioquia da Pisídia que mencionam Públio Sulpício Quirino como um duumvir, um título que descreve um par de magistrados conjuntos. Talvez Quirino fosse um procurador temporário da subprovíncia da Judeia, ou Quirino poderia ter sido o legado militar durante a condução do censo, compartilhando poderes com Saturnino.




    Os dados do censo romano provenientes dos escritos de Augusto e dos papiros contemporâneos demonstram que houve um censo ordenado em 8 a. C. para o Império, e que as pessoas foram chamadas às suas cidades natais para se registrarem no censo. A inscrição funerária de Secundus menciona um censo administrado por um oficial militar na província da Síria, o legado Quirino e o imperador Augusto. Documentos que descrevem a vida de Quirino demonstram que era um oficial romano ocupando cargos de alta autoridade militar e civil antes, durante e depois do nascimento de Jesus de Nazaré, e as informações o colocam na Síria por volta dessa época.




    Uma análise das informações disponíveis sugere que Quirino não era o governador da província da Síria na época do nascimento de Jesus de Nazaré, mas que, como comandante militar, teria administrado o censo ordenado pelo imperador Augusto, possivelmente em conjunto com Saturnino. Nesse cenário, depois que o censo de Augusto foi inicialmente ordenado em 8 a. C. e que José e Maria finalmente receberam notícias na Galileia, viajaram para Belém, instalaram-se em suas acomodações improvisadas e, por fim, Jesus nasceu, situando o nascimento por volta de 8 a. C. ou talvez, mais provavelmente, em 7 a. C.




    Belém




    A cidade de Belém, em Judá, a poucos quilômetros ao sul da antiga Jerusalém, existe há milhares de anos. Até a época de Jesus, porém, era relativamente obscura. Belém (“casa do pão”), também chamada de Efrata, foi ocupada, pelo menos, desde a época de Jacó, até a época de Josué, dos juízes, da monarquia israelita e de Jesus (Gênesis 35,19; Josué 15,59 LXX; Juízes 17,7; Rute 1,1-2; 1 Samuel 17,12; Miqueias 5,2; Mateus 2,1; Lucas 2,4).




    Descobertas arqueológicas também demonstraram que Belém era uma cidade nessa época, com materiais encontrados no local desde a época dos patriarcas, na Idade do Bronze Médio; uma possível menção nas Cartas de Amarna, da Idade do Bronze Final; da época de David, na Idade do Ferro II; e da época de Jesus, no período romano. Nos tempos antigos, a agricultura e o pastoreio eram atividades econômicas comuns na região. Durante séculos, foi uma pequena aldeia de pouca importância, mas, devido aos Evangelhos e à história de Jesus, Belém tornou-se uma cidade conhecida em todo o mundo.
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      Local tradicional do nascimento de Jesus em uma caverna embaixo da Igreja da Natividade.


    




    Mateus e Lucas registram o nascimento de Jesus em Belém, ao mesmo tempo que pessoas não identificadas no Evangelho de João fazem referência a essa ideia (Mateus 2,1-6; Lucas 2,4-7; João 7,41-42). Como José era da linhagem de Davi, e a casa de sua família ficava em Belém, foi obrigado a ir até lá para o registro do censo (Lucas 2,4-5). Em razão da profecia encontrada no Livro de Miqueias, da ligação com o rei Davi e do nascimento de Jesus nesse local, Belém rapidamente se tornou um lugar crucial na história do Evangelho (1 Samuel 17,12; Miqueias 5,2). Devido à sua importância, o local do nascimento de Jesus ficou na lembrança e, logo após a época de Jesus, cristãos visitaram o local regularmente.




    De acordo com os escritores da Igreja Primitiva dos séculos II e III, Jesus nasceu em uma caverna em Belém, que era aparentemente conhecida na antiguidade, e Orígenes relatou que os pagãos espalharam a notícia sobre Jesus ter nascido em uma caverna específica de Belém (Justino Mártir, Dialogue with Trypho [“Diálogo com Trifão”, em tradução livre] 78; Orígenes, Contra Celsum [“Contra Celso”, em tradução livre] 1.51). Tomando como base a presença da manjedoura, a caverna talvez fosse um abrigo de animais ligado a uma casa. Durante o tempo de Adriano, quando ele estava reconstruindo Jerusalém como Aelia Capitolina e encobrindo os principais locais associados a Jesus, mandou colocar um santuário para Adônis no local do nascimento de Jesus em Belém, por volta de 135 d. C. (Jerônimo, Letter 58 to Paulinus [“Carta 58 a Paulino”, em tradução livre]). Portanto, até mesmo as autoridades romanas pagãs reconheceram o significado e a importância de Belém como o lugar onde Jesus Cristo nasceu. Por fim, o imperador Constantino ordenou a construção da Igreja da Natividade para comemorar o local em 327 d. C.




    O Nascimento de Jesus e a Igreja da Natividade




    A história do nascimento de Jesus em Belém remonta a 2 mil anos, à época da Pax Romana, quando César Augusto governou o extenso e poderoso Império Romano. Os Evangelhos de Mateus e Lucas, que afirmam que Jesus nasceu em Belém, são as fontes primárias desse relato. Como as evidências manuscritas e textuais indicam que Mateus e Lucas foram compostos em meados do século I d. C., vários escritos do século II d. C. apoiam a existência e aceitação desses relatos evangélicos, e cópias e fragmentos antigos ainda existem, essas narrativas não devem estar muito distantes da vida de Jesus.




    Além das histórias do nascimento encontradas em Mateus e Lucas, fontes secundárias da antiguidade também fazem referência ao nascimento de Jesus e corroboram detalhes das narrativas bíblicas, além disso a investigação arqueológica descobriu vestígios da vila de Belém, do século I, e de uma igreja do século IV, que foi supostamente construída sobre a caverna onde Jesus nasceu.




    Os relatos evangélicos do nascimento começam mencionando o compromisso matrimonial de Maria e José e a concepção de Jesus pelo Espírito Santo (Mateus 1,18-21; Lucas 1,26-45). Tudo isso ocorreu no final do reinado de Herodes, o Grande (c. 40-4 a. C.), um construtor prolífico, mas rei paranoico, que parece ter morrido por volta de março de 4 a. C. (Josefo, Antiquities 17.167-191; Mateus 2,1; Lucas 1,5). Durante a gravidez de Maria, um decreto para um censo de todo o Império Romano foi emitido por César Augusto. Como o reino herodiano era um Estado cliente de Roma, e os administradores da província da Síria eram responsáveis pelos assuntos romanos oficiais, o censo foi dirigido por um comandante militar chamado Quirino, de acordo com o protocolo romano (Lucas 2,1-2). O imperador Augusto (que reinou entre 27 a. C. e 14 d. C.) ordenou seu segundo censo conhecido do Império Romano em c. 8 a. C., que parece ser o censo associado ao nascimento de Jesus (Augusto, Res Gestae Divi Augustus). Enquanto isso, Quirino era comandante de legiões na Cilícia e na Síria ao norte, aparentemente como um dos dois governantes da província da Síria na época (Tertuliano, Adversus Marcionem; Tácito, Annals; Josefo, Antiquities).




    José e Maria viajaram a Belém para se registrarem no censo, porque aquela era a cidade natal da família de José, que era da linhagem de Davi (Lucas 2,3-5). Quando José e Maria chegaram a Belém, não havia lugar no quarto de hóspedes (kataluma) da casa, talvez porque outros parentes estivessem ocupando o espaço disponível durante o censo. Embora essa palavra seja frequentemente traduzida como “hospedaria”, Lucas a usa em outros lugares claramente como um quarto de hóspedes ou quarto extra de uma casa, enquanto uma palavra separada (pandoxeion) é usada para uma hospedaria real (Lucas 22,11; Lucas 10,34). Também é improvável que Belém tivesse uma hospedaria, já que, naquela época, era apenas uma pequena vila da Judeia, e as hospedarias eram mais comuns em áreas helenísticas, nas principais rodovias e nas cidades maiores.
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      Antiga manjedoura de pedra encontrada em Nazaré.


    




    Desse modo, em vez disso, foram para onde os animais eram mantidos à noite, que provavelmente era uma caverna abaixo ou adjacente à casa, de acordo com fontes antigas. Jesus, então, nasceu e foi colocado numa manjedoura em Belém (Lucas 2,6-7). A manjedoura teria sido de pedra, um tipo típico de manjedoura usado na região de Belém nos tempos antigos. A pedra é abundante e encontrada em quase todos os lugares, enquanto a madeira, que pode ser usada na construção, é relativamente escassa.




    Cavernas próximas, embaixo ou integradas à casa eram frequentemente usadas como áreas de armazenamento para residências no século I. Os animais poderiam ter sido mantidos em uma caverna ou em um cercado de pedra perto da casa, já o pátio da casa normalmente não seria usado para os animais. Registros que afirmam que Jesus nasceu em uma caverna, e não em um curral, ao ar livre ou em um pátio, remontam a escritos do século II d. C. Escavações nas cavernas sob a Igreja da Natividade em Belém encontraram evidências de que foram usadas durante o período romano no século I, demonstrando que as pessoas em Belém, na época de Jesus, realmente usavam as cavernas.
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      Seção do piso de mosaico original da Igreja da Natividade do século IV.


    




    Como seria de se esperar de um acontecimento tão significativo para o cristianismo, ao longo das gerações, muitas pessoas guardaram e transmitiram o conhecimento do local de nascimento, e especificamente da gruta onde Jesus nasceu, embora inicialmente não existisse ali nenhum edifício público ou estrutura memorial. Antes do século II d. C., muitos sabiam que o nascimento de Jesus ocorreu em Belém, e o imperador Adriano (que reinou entre 117 e 138 d. C.) até tentou apagar, contaminar e sincretizar a memória desse acontecimento, construindo um santuário ao deus Adônis sobre a caverna (Justino Mártir, Dialogue with Trypho; Orígenes, Contra Celsum; Jerônimo, Letter 58 to Paulinus; Anônimo, Protoevangelium of James [“Protoevangelho de Tiago”, em tradução livre]).




    No entanto, a memória do local de nascimento de Jesus persistiu apesar das tentativas de Adriano, o que pode ter realmente ajudado a preservar o local. Após a conversão de Constantino, o imperador ordenou que uma igreja fosse erguida sobre a caverna por volta de 327 d. C., algo que sua mãe, Helena, supervisionou (Eusébio, Life of Constantine [“Vida de Constantino”, em tradução livre]; Sulpício Severo, Sacred History [“História Sacra”, em tradução livre]; Sozomeno, Ecclesiastical History [“História Eclesiástica”, em tradução livre]). A Igreja da Natividade, ainda em construção em 333 d.C., e finalizada em 339 d.C., foi uma das quatro principais igrejas comemorativas que Constantino construiu na Terra Santa.




    Essa igreja tinha um elaborado piso de mosaico, colunas coríntias, cinco corredores, uma nave no extremo leste e escadas ao lado da nave que desciam para a caverna onde se pensava que Jesus havia nascido. Embora essa versão original da igreja tenha sido incendiada no século VI, durante a revolta samaritana, ela foi reconstruída logo depois pelo imperador Justiniano. Ruínas da igreja original sobreviveram, incluindo seções do piso de mosaico, fundações, colunas e a caverna.




    Tal como acontece com muitos locais e eventos associados a Jesus, foram feitas alegações de que essa caverna em particular era originalmente um local de culto a Adônis, e os cristãos simplesmente tomaram conta desse local e construíram uma igreja lá. No entanto, vários escritores no século II d. C. atestaram que o nascimento de Jesus ocorreu nessa caverna, e fontes um pouco posteriores da antiguidade relatam que o imperador Adriano construiu um santuário para Adônis no local como parte de sua campanha mais ampla para obscurecer a memória histórica de Jesus na esperança de que o cristianismo pudesse ser eliminado do Império (por exemplo, o templo romano construído sobre o túmulo de Jesus em Jerusalém). Surpreendentemente, detalhes como o nascimento de Jesus numa aldeia da Judeia (Belém) eram reconhecidos e recontados no século II d. C. por um filósofo romano pagão chamado Celso, que escreveu uma controvérsia contra o cristianismo (Celso, The True Word [“A Palavra Verdadeira”, em tradução livre] em Orígenes, Contra Celsum).




    Celso também escreveu sobre Maria e até mencionou a história do nascimento virginal de Jesus. O registro da concepção virginal e do nascimento de Jesus é encontrado nos Evangelhos de Mateus e Lucas (Mateus 1,16-25; Lucas 1,26-38). Alguns outros escritos do Novo Testamento sugerem o conhecimento do nascimento virginal no cristianismo primitivo (João 8,39-41; Gálatas 4,4-5; Romanos 1,1-4; Filipenses 2,6-8; Hebreus 7,3). De acordo com escritores da Igreja Primitiva, como Tertuliano, Irineu, Justino Mártir, Inácio (c. 30/35-c. 107) e Aristides (s/d-c. 134), a crença no nascimento virginal de Jesus era amplamente aceita no início do século II, em vez de ser inventada por volta dessa época ou mais tarde.




    Nos escritos de Celso, que estão parcialmente preservados por citações referenciadas por Orígenes e provavelmente foram compostos por volta de 175 d. C., o reconhecimento da crença no nascimento virginal de Jesus pelos cristãos é mostrado como sendo conhecido até mesmo nos círculos pagãos do século II. Celso, no entanto, afirmou que essa era simplesmente uma história inventada e, em vez disso, ofereceu a sua própria versão – a de que Jesus, que nasceu numa aldeia da Judeia, filho de uma mulher pobre do país, inventou o seu nascimento de uma virgem porque a sua mãe havia sido mandada embora por seu marido carpinteiro depois que foi condenada por adultério, e que o pai biológico era, na verdade, um soldado romano chamado Pantera (Orígenes citando Celso, The True Word, Contra Celsum 1.28).




    Pantera (às vezes, traduzido como Panthera ou Pandera, que em latim significa “pantera”) era um nome masculino comum em uso durante o período romano e representativo de um típico legionário romano. A descoberta de uma lápide do século I d. C. de um soldado romano chamado Tibério Julius Abdes Pantera, que serviu na época de Jesus e provavelmente tinha cerca de dez anos quando Jesus nasceu, demonstra o uso do nome, mas não teria nenhuma conexão com tal alegação (CIL XIII 7514). Essa lápide foi descoberta no cemitério romano de Bingerbrück, e o soldado era de Sidom, mas era apenas um pouco mais velho que Jesus e ainda não teria sido soldado. Em vez de refutar a história do nascimento virginal de Jesus, Celso demonstrou que a crença era conhecida em todo o mundo romano por volta do século II d. C., mesmo por aqueles que estavam fora da comunidade cristã. Jesus como filho de Pantera ou Pandera também é relatado pelo Talmude de Jerusalém por volta de 200 d. C. e pela Toseftá6, no século II d. C., com a implicação de que Jesus foi concebido fora do casamento. Tanto Celso quanto o Talmude provavelmente receberam informações de uma história comum que circulava no Império Romano no século II.




    No entanto, o fato de tanto Celso quanto fontes como a Toseftá relatarem e recontarem as circunstâncias únicas que rodearam o nascimento de Jesus demonstra que o conhecimento da história da natividade era generalizado. É também importante notar que as fontes pagãs e judaicas não contestam o nascimento de Jesus numa aldeia da Judeia sob o que poderia ter sido tipicamente considerado uma situação escandalosa, com Maria grávida antes do casamento.




    Claramente, os relatos antigos, incluindo aqueles fora dos Evangelhos, afirmam que Jesus nasceu especificamente em Belém ou numa aldeia da Judeia. No entanto, alguns estudiosos chegaram a afirmar que Jesus não nasceu em Belém da Judeia. Essas hipóteses são apenas especulações injustificadas, completamente contrárias a todas as evidências.




    Muitos também afirmaram que não há evidências arqueológicas de que Belém tenha sido ocupada no século I a. C. e no século I d. C. e, portanto, a história do nascimento deve ser a-histórica. No entanto, escavações arqueológicas recentes dentro e ao redor da Igreja da Natividade confirmaram que a aldeia era, de fato, ocupada durante o período romano e na época de Jesus. Em vez de os relatos de Mateus e Lucas serem historicamente imprecisos ou serem as únicas fontes relacionadas ao nascimento de Jesus, o nascimento em si e vários detalhes são iluminados e corroborados por descobertas arqueológicas e vários escritos da antiguidade. Um exame aprofundado das evidências demonstra que Jesus de Nazaré nasceu no final do século I a. C. em Belém, provavelmente numa caverna que fazia parte de uma casa, e que agora está debaixo da Igreja da Natividade.




    A Data do Nascimento




    Tradicionalmente, o nascimento de Jesus Cristo é celebrado em 25 de dezembro, embora tenham sido feitas objeções de que essa data seja um resultado impreciso de sincretismo religioso (combinando crenças e práticas) ou de especulação. As críticas mais comuns de 25 de dezembro ser uma data plausível para o nascimento de Jesus incluem alegações de que o dia era originalmente um dia de festival pagão, que acabou sendo escolhido como um substituto algum tempo depois que o cristianismo foi legalizado no Império Romano, ou que o clima durante dezembro em Belém não corresponde com os detalhes da narrativa do nascimento do Evangelho de Lucas.




    O festival romano da Saturnália, em homenagem ao deus Saturno, é frequentemente citado como a inspiração por trás da data sancionada pela Igreja para o Natal, mas a Saturnália era celebrada de 17 a 23 de dezembro, não em 25 de dezembro, e, portanto, não era um festival substituto ou dia santo. De acordo com o Evangelho de Lucas, quando Jesus nasceu, pastores cuidavam das suas ovelhas à noite, na área fora de Belém (Lucas 2,8). Alguns sugerem que, se Jesus tivesse nascido em dezembro, os pastores não estariam nos campos à noite, porque estaria muito frio e, portanto, Jesus deve ter nascido durante um mês mais quente.




    No entanto, essa afirmação tem dois problemas principais. Primeiro, de acordo com dados meteorológicos, em Belém, em dezembro, não faz frio o suficiente para proibir o pastoreio ou a permanência com o rebanho à noite. A máxima média em Belém, em dezembro, é de 57°F (14°C), a mínima média é de 45°F (7°C) e, normalmente, há cerca de um dia de neve por mês. Os antigos pastores de outras regiões desempenhavam rotineiramente as suas funções em temperaturas muito mais frias, como nas estepes da Eurásia, na Mongólia, na região dos Himalaias e em muitas outras áreas. Embora as mudanças nos tempos modernos tenham sido drásticas, praticamente eliminando os antigos costumes dos pastores nômades, ainda hoje é possível testemunhar o pastoreio no Levante durante o mês de dezembro. Esses pastores atuais, no entanto, geralmente têm algum tipo de estrutura ou local permanente onde vivem, em vez de estabelecerem estruturas temporárias à medida que movimentam os seus rebanhos pela região.




    Em segundo lugar, ficar com o rebanho à noite, dormindo à porta do curral, era uma prática comum dos pastores na sociedade pré-industrializada e sobrevive até hoje em algumas áreas. A narrativa do nascimento no Evangelho de Lucas mencionando os pastores é plausível com o que teria acontecido durante a antiguidade em torno de Belém, em dezembro.




    Segundo informações das narrativas evangélicas, sincronizadas com as datas das festas da Lei de Moisés, outro argumento pode ser apresentado a favor do nascimento de Jesus no final de dezembro. No Evangelho de Lucas, Zacarias estava cumprindo seus deveres sacerdotais, possivelmente em conexão com o Dia da Expiação (Yom Kippur), que ocorre no décimo dia do mês de Tishri (setembro-outubro) quando lhe foi dito que sua esposa Isabel teria um filho (Lucas 1,8-13; Levítico 23,26-28). Logo após o período de serviço sacerdotal de Zacarias em conexão com o dia santo, Isabel engravidou durante a segunda metade do mês de setembro (Lucas 1,23-24). Seis meses depois, aproximadamente no final de março do ano seguinte, Maria engravidou (Lucas 1,26-45). Após uma gravidez de nove meses, Jesus teria nascido no final de dezembro.




    Para aqueles que possam colocar alguma objeção à ideia de que Zacarias participava de deveres relacionados ao Dia da Expiação ou a uma das outras festividades ou dias santos do mês de Tishri, as evidências dos primeiros escritos cristãos sugerem que Jesus nasceu no dia 25 de dezembro. Alguns desses relatos situam a concepção de Jesus especificamente no final de março, como o Evangelho de Lucas parece indicar. O padre da igreja Irineu (c. 130-202), escrevendo no final do século II, situou a concepção de Jesus em 25 de março e o nascimento de Jesus nove meses depois, em 25 de dezembro (Irineu, Contra as Heresias). O historiador Sexto Júlio Africano (c. 160/70-240), do final do século II e início do século III, registrou que 25 de março foi o dia da concepção de Jesus Cristo, o que extrapola para um nascimento aproximado em 25 de dezembro (Sexto Júlio Africano, Chronographiae). Um comentário do início do século III também pode atestar a ideia de que Jesus nasceu em 25 de dezembro (Hipólito de Roma, Commentary on Daniel).




    Outro padre da igreja escrevendo na mesma época, c. 200 d. C., conta que alguns calcularam o nascimento de Jesus como sendo o dia 25 do mês egípcio de Pachon (Clemente de Alexandria, Stromata). Embora tenha sido proposto que isso equivaleria a 20 de maio no nosso calendário atual, o antigo calendário egípcio era originalmente um calendário irregular antes da reforma do calendário copta. Isso significa que os meses egípcios antigos não se correlacionariam de modo consistente com nenhuma das datas atuais do calendário, e o ano exato deve ser conhecido.




    Além disso, Clemente (c. 150-215) apenas menciona que ouviu falar de fontes que fizeram esse cálculo, e não que essa era a data aceita. Finalmente, no século IV, uma obra cronológica declara 25 de dezembro como o dia em que Jesus Cristo nasceu em Belém, e outro sermão sobre 25 de dezembro comemorou o dia como o nascimento de Cristo (Valentino, O Cronógrafo de 354; Gregório de Nazianzo, Oration).




    Curiosamente, esses relatos não se preocupam com a celebração do Natal, mas apenas com o registro das datas da concepção e nascimento de Jesus Cristo. Portanto, a evidência é forte, pelo menos para uma tradição muito antiga, de que Jesus nasceu no dia 25 de dezembro. Esses escritos também demonstram que a data foi estabelecida antes de o imperador Constantino se tornar cristão e legalizar o cristianismo em todo o Império Romano.




    Assim, a data de 25 de dezembro não teve nada a ver com sincretismo religioso ou com a tentativa de substituir feriados pagãos por feriados cristãos após a legalização do cristianismo. Na verdade, não há nenhuma sugestão em nenhum dos primeiros escritos de que a data do Natal tenha sido escolhida para suplantar uma celebração pagã, e essa ideia só apareceu no século XII e finalmente se tornou popularizada em estudos comparativos de religião do século XIX. Pelo contrário, os primeiros cristãos não eram apenas excluídos da sociedade, mas também procuravam separar claramente as suas crenças e práticas daquelas do culto imperial ou de outros sistemas pagãos. Numerosos manuscritos antigos sugerem que o nascimento de Jesus provavelmente ocorreu por volta de 25 de dezembro, e isso continua sendo uma possibilidade.




    Os Magos




    Após o nascimento em Belém e uma vez completados os quarenta dias de purificação, José e Maria levaram Jesus a Jerusalém para oferecer um sacrifício segundo a Lei mosaica (Lucas 2,22-24; Levítico 12,1-4). Lá no templo, o casal ofereceu dois pássaros, porque não tinha condições financeiras para comprar um cordeiro (Lucas 2,23-24; Levítico 12,8).




    Escavações nas ruínas adjacentes ao canto sudoeste do Monte do Templo, em Jerusalém, encontraram um fragmento de vaso de pedra com a inscrição aramaica QRBN (“oferta de sacrifício”) juntamente com um desenho de dois pássaros de cabeça para baixo datado do século I, ilustrando essa prática de oferecer duas pombas ou pombos como sacrifício na época de Jesus. Após um período indefinido, mas curto, em Jerusalém, mantendo os requisitos da Lei, os três retornaram à pequena aldeia de Nazaré, onde José e Maria viviam antes do censo (Lucas 2,39). Foi lá em Nazaré que os magos parecem ter encontrado Jesus quando era uma criança com cerca de dois anos ou menos, enquanto Belém continua a ser um local menos provável devido a questões cronológicas e narrativas (Mateus 2,16).




    Perto do final do século I a. C., José, Maria e Jesus foram finalmente visitados pelos enigmáticos e incompreendidos “magos” do Oriente (Mateus 2,1-16). Popularmente, esses magos são, com frequência, chamados de “três reis”, mas muito pouco se sabe sobre quem eram esses homens, quantos eram ou exatamente de onde vieram. O Evangelho de Mateus é o registro mais antigo sobrevivente desses magos misteriosos que visitaram Jesus quando criança – os outros três Evangelhos não mencionam essa ocorrência, e nenhuma referência é feita à sua visita em qualquer outro livro do Novo Testamento.




    A ideia de que eram três magos está ligada aos três presentes dados a Jesus conforme registrados por Mateus – ouro, incenso e mirra. Embora a cunhagem fosse padrão no século I, o ouro ainda era usado para negociar e fazer compras, mas a sua ampla circulação não dá nenhuma pista sobre a origem ou percurso dos magos. A mirra, uma especiaria usada para unção e embalsamamento; e o olíbano, uma resina valiosa usada em perfumes, remédios, embalsamamento e incenso, foram adquiridos e comercializados pelos nabateus, cujo reino estava situado em Petra e se estendia para o leste em direção ao rio Eufrates, com rotas comerciais que vão até o Golfo Pérsico (Diodoro Sículo, Biblioteca Histórica).




    Esses três presentes de ouro, incenso e mirra também foram dados por Seleuco II Calínico Pogon (c. 265-226 a. C.), em 243 a. C., como parte de uma oferenda a Apolo, em Mileto. As oferendas e suas fontes indicam que os magos vieram do Oriente e que suas dádivas, durante aquele período, eram apropriadas como uma oferenda à divindade.




    O fato de que José e Maria tiveram que oferecer dois pássaros no templo em Jerusalém, porque não tinham dinheiro para comprar um cordeiro para o sacrifício, é outro indicador de que os magos não os visitaram nem lhes deram os presentes em Belém, incluindo o ouro, antes de partirem para Jerusalém fazer o sacrifício (Lucas 2,23-24).




    Pelo menos duas fontes apócrifas provavelmente compostas no século II d. C. também discutem a visita dos magos, e vários pais da Igreja Primitiva também incluem essa visita em escritos sobre o nascimento e o início da vida de Jesus. O Protoevangelho de Tiago, e sua discussão sobre os magos, é conhecido há séculos, e um manuscrito dessa obra do século III ou IV d. C. ainda existe (Papiro de Bodmer 5).




    Outro manuscrito antigo, porém, foi redescoberto na Biblioteca do Vaticano e afirma ser um relato em primeira pessoa dos magos que visitaram Jesus. Chamado de Revelation of the Magi [“Revelação dos Magos”, em tradução livre], a cópia existente é um manuscrito siríaco do século VIII d. C., mas o relato original pode ter sido composto já no século II d. C. Esse documento, infelizmente, não nos dá todas as respostas sobre os magos, nem é completamente consistente com as narrativas do nascimento em Mateus e em Lucas ou com a visita dos magos em Mateus. Também é considerado pseudepígrafo, pois não foi escrito pelos próprios magos que visitaram Jesus, embora reflita a ciência desses magos no século II d. C.




    A história afirma que os magos que visitaram Jesus eram um grande grupo – de, pelo menos, doze homens, em vez de três – de místicos semelhantes a monges de uma terra distante chamada Shir, na costa do Grande Oceano, e descendentes de Sete, que estavam aguardando uma profecia secular de que, um dia, uma estrela brilhante apareceria para anunciar o nascimento de Deus em forma humana. Essa profecia foi sugerida como uma possível referência à estrela mencionada por Balaão e pode haver uma referência velada a ela em Isaías (Números 24,17; Isaías 60,3). Embora a localização exata de Shir seja desconhecida, existem locais na Pérsia nomeados ou contendo o componente “shir”, e o “Grande Oceano” pode se referir a corpos de água como o Golfo Pérsico ou o Mar Arábico que se conectam ao Oceano Índico, indicando que se pensava que a Pérsia era a região de onde vieram.
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      Magos visitando o menino Jesus, do túmulo de Severa c. 250 d. C.


    




    Essa “estrela do Oriente”, estrela de Jesus, ou estrela de Belém, como, às vezes, é incorretamente chamada, só está registrada no relato de Mateus – o único Evangelho que também cita a profecia do Antigo Testamento sobre Belém, contida no Livro de Miqueias e o único livro do Novo Testamento que menciona os magos. Como essa estrela, tal como é descrita em Mateus, não se enquadra nas propriedades de uma estrela comum, ela tem levado a muitas investigações e especulações e a sua identificação tem sido frequentemente debatida.




    A palavra grega para “estrela” (aster) usada no Novo Testamento tinha uma série de significados na literatura antiga, incluindo planeta, cometa, anjo ou luz, incluindo uma luz divina (cf. Mateus 2,1-10; Apocalipse 1,20). A palavra hebraica kokav, que é comumente traduzida como “estrela”, também é frequentemente usada para fazer referência a anjos e equiparada a “os filhos de Deus”, ou seres angélicos (cf. Jó 38,7; Daniel 8,10). Luzes divinas também foram usadas para guiar os israelitas, e uma delas apareceu diante de Paulo na estrada para Damasco (Êxodo 13,21; Atos 9,3). Portanto, é linguisticamente possível que a “estrela” possa significar um anjo ou uma luz enviada divinamente, e não apenas uma estrela, cometa ou planeta.




    Se a “estrela” fosse um planeta ou um cometa, apenas certas datas para o aparecimento da estrela seriam possíveis. Foi proposta uma conjunção com Júpiter e Saturno datada de 7 a. C., ou alternativamente com Júpiter e Vênus na conjunção de Leão, em 2 a. C. As conjunções, entretanto, são ocorrências astronômicas regulares, e não eventos únicos. Cometas também foram sugeridos, mas o cometa mais próximo conhecido data de 11 a. C., anos antes do nascimento de Jesus; eram frequentemente interpretados como maus presságios e se movem rapidamente pelo céu, em vez de permanecerem e reaparecerem por um longo período de tempo.




    Além das restrições cronológicas – duas das quais de 11 a. C. e 2 a. C. não correspondem com as informações históricas conhecidas associadas ao nascimento de Jesus encontradas nos Evangelhos de Mateus e de Lucas –, a linguagem usada na narrativa de Mateus não acomoda planetas, cometas ou mesmo estrelas. O relato de Mateus afirma que era a “estrela” de Jesus e que essa “estrela” se moveu e passou diretamente sobre a casa específica onde Jesus e sua família residiam. “E eis que a estrela que tinham visto surgir no céu ia à frente deles até que parou sobre o lugar onde se encontrava o menino” (Mateus 2,9).




    A “estrela” foi descrita em termos antropomórficos, como se fosse um ser angelical ou controlada por um agente inteligente. Mateus afirma apenas que apareceu uma estrela, como se antes não existisse ou não fosse visível. A estrela então desapareceu quando os magos chegaram a Jerusalém e estiveram com Herodes, que estava a aproximadamente três semanas de viagem da área da Babilônia. Finalmente, assim que os magos foram informados a respeito da profecia sobre Belém e saíram da presença de Herodes em Jerusalém, a estrela reapareceu no momento perfeito, conduzindo-os à casa exata e parando onde o menino Jesus estava com sua família em Nazaré (Mateus 2,9; cf. Lucas 2,21-39).




    A maneira como essa “estrela” e suas ações são descritas torna impossível a interpretação de uma estrela, cometa ou planeta. Estrelas, cometas e planetas não conseguem identificar uma localização exata, como uma casa na pequena aldeia de Nazaré. As estrelas não desaparecem e reaparecem, não se movem pela atmosfera da Terra e não param sobre uma casa. O fato de a estrela estar “liderando” os magos é uma linguagem que aponta para um agente senciente, como um anjo ou uma luz divinamente controlada.




    Significativamente, todas as fontes mais antigas fora dos Evangelhos e a descrição em Mateus concordam com um único entendimento para a estrela, aumentando a probabilidade de uma interpretação correta. O Protoevangelho de Tiago, composto por volta de 140-170 d. C., com um manuscrito existente do século III d. C., descreve a “estrela de Belém” como um anjo que guiou os magos. Esse é o manuscrito mais antigo conhecido que descreve a estrela associada a Jesus.




    A recente redescoberta Revelation of the Magi relata uma compreensão semelhante da estrela que os magos seguiram. A história registra que a estrela era uma criança luminosa que os direcionava para a Judeia, o que parece ser a representação de um anjo pelo autor. Essa interpretação geral é encontrada em vários escritos, já que os anjos são frequentemente associados a luzes brilhantes e a guias na literatura antiga (Enoque 18,13-16; Diodoro Sículo, Biblioteca Histórica 16). Portanto, o uso de “estrela” no contexto da natividade de Jesus provavelmente se referia a um anjo, talvez projetando uma luz que guiou os magos do leste para encontrar e adorar Jesus.




    Embora Revelation of the Magi e o Protoevangelho de Tiago contenham memória histórica e informações relevantes da antiguidade, essas histórias foram escritas mais de cem anos depois da época de Jesus e podem não ter usado depoimentos de testemunhas oculares. Mesmo que se encontre consistência em certos detalhes, como a menção da caverna de Belém associada ao nascimento de Jesus, à visita dos magos ou à identificação da estrela, outros componentes parecem entrar em conflito entre as fontes, como José e Maria vivendo numa casa de Belém ou os magos que visitam Jesus imediatamente após o seu nascimento (Anônimo, Revelation of the Magi). Vários detalhes podem ter sido fabricados ou baseados em especulação, portanto, deve-se ter cautela e empregar uma análise comparativa ao avaliar essas fontes.




    Uma série de documentos antigos fornece uma imagem mais abrangente e precisa de quem eram esses magos. A palavra magi [magos] (plural) originalmente parece derivar do persa antigo magush, transmitido por meio do grego como magos (singular) e magoi (plural). Essa palavra persa é a origem da palavra mage [mago], que normalmente se refere a um praticante de magia. A referência mais antiga aos magos vem da antiga inscrição persa Behistun de Dario (c. 520 a. C.), mas não oferece nenhum significado ou descrição específica. Um texto grego de Heráclito (por volta do século VI a. C.) afirma que os magos participavam de rituais ímpios – provavelmente rituais contrários à prática grega.




    Os textos posteriores são mais claros sobre quem são os magos e o que fazem. Heródoto (c. 485-c. 425 a. C.) registrou dois significados para os magos – um como uma tribo dos medos e outro como uma casta especial, cujos deveres incluíam a interpretação de presságios e sonhos (Heródoto, Histórias). Plínio, o Velho (23-79), escreveu que os magos praticavam algum tipo de magia e escreviam textos mágicos (Plínio, o Velho, História Natural). Estrabão (c. 63 a. C.-c. 24 d. C.) localizou-os na Média e observou que viviam uma vida sedentária, o que estaria de acordo com a sua posição de estudiosos, conselheiros e astrólogos (Estrabão, Geografia). Outros autores do período helenístico também associam os magos à astrologia, magia e interpretação de sonhos. Essa associação parece ter sido geralmente entendida durante a antiguidade, uma vez que o termo grego para magos é usado na versão Septuaginta (LXX) do Livro de Daniel em referência aos conselheiros de Nabucodonosor (c. 642-562 a. C.) que foram consultados para tomar decisões e interpretar sonhos (Daniel 1,20; 2,2; 4,7; 5,7).




    No Novo Testamento, duas pessoas adicionais descritas como magos são registradas no Livro de Atos – Simão e Elimas (Atos 8,9; 13,8). Detalhes sobre o que especificamente esses dois homens fizeram não estão incluídos no texto, mas diz-se que Simão realizou incríveis atos “mágicos”, e Elimas parece ser um conselheiro de confiança de Sérgio Paulo, o procônsul.




    Josefo mencionou magos que eram conselheiros e intérpretes de sonhos de Nabucodonosor, e também contou uma história posterior sobre um homem que fingia ser um mago e parecia ter poderosas habilidades de persuasão trabalhando na corte de Félix (Josefo, Antiquities 20.142). Textos dos períodos helenístico e romano transmitem os mesmos significados para os magos. Todos esses textos sobre magos sugerem que aqueles que visitaram Jesus eram geralmente similares em sua formação e habilidades – homens educados e inteligentes que eram especialistas em astrologia, interpretavam sonhos e serviam como conselheiros de governantes. Os magos em Mateus seguiram uma “estrela” para encontrar Jesus, eram aparentemente uma classe de homens reverenciados como conhecedores e sábios, uma vez que foram solicitados a aconselhar Herodes e seus especialistas sobre o nascimento do Messias, foram “avisados em um sonho” para evitar Herodes e vieram originalmente do “Oriente” (Mateus 2,1-12).




    

      [image: ]



      Fragmento do manuscrito P52 do Evangelho de João de c. 90-175 d. C.


    




    O lugar “no Leste” de onde os magos partiram em viagem parece ter sido a Pérsia, que abrangia a Média após o século VI a. C., ou mais ao sul, na Caldeia, onde a classe dos magos se originou e onde conselheiros astrológicos e intérpretes de sonhos chamados magos foram ativos durante séculos. A referência a “Shir” em Revelation of the Magi sugere a região da Pérsia. Independentemente disso, tanto a Pérsia quanto a Caldeia faziam parte do Império Parta no século I a. C., e, na época em que os magos partiram para visitar Jesus, Fraates IV era rei (c. 37-2 a. C.). Obras de arte antigas que ilustram os magos que visitaram Jesus também mostram sua origem no Império Parta por meio de suas roupas e chapéus distintos. A maneira como esses magos são retratados na cena da visitação de Jesus, no túmulo de Severa, por volta de 250 d. C., em Roma, coincide com imagens de homens partos na época do nascimento de Jesus, incluindo um denário de Augusto cunhado em 19 a. C. mostrando um homem parta ajoelhado em submissão e devolvendo os estandartes romanos capturados na Batalha de Carras.




    Não deveria ser uma surpresa que os mestres da observação astronômica, da interpretação de sonhos, do aconselhamento e provavelmente da adivinhação viessem da região da antiga Mesopotâmia, visto que muitas dessas atividades já eram praticadas ali milhares de anos antes dos magos mencionados por Mateus. As informações gerais sobre os magos no Evangelho de Mateus correspondem ao que é conhecido sobre magos de outros textos antigos que vão do século VI a. C. até o século I d. C. Embora possamos nunca saber exatamente quantos magos visitaram Jesus, seus nomes ou a cidade específica de onde viajaram, os textos antigos existentes fornecem uma compreensão moderada de quem eram e demonstram que os detalhes sobre eles registrados no Evangelho de Mateus são historicamente consistentes.




    Cópias manuscritas dos Evangelhos de Mateus e Lucas, contendo os relatos do nascimento de Jesus, sobreviveram por quase 2 mil anos. Prováveis manuscritos do século II d. C. de Mateus e Lucas, incluindo P4 [Papiro 4], P67, P75, P103 e P104, preservaram seções dos dois Evangelhos que incluem a narrativa da natividade em cópias que foram feitas apenas algumas décadas ou pouco mais de um século a partir dos escritos originais.




    Além de Mateus e Lucas, fontes secundárias da antiguidade, inclusive aquelas hostis ao cristianismo, fazem referência ao nascimento de Jesus e corroboram detalhes encontrados nas narrativas. Uma análise arqueológica e histórica das narrativas do nascimento nos Evangelhos também demonstra que esses relatos são confiáveis em detalhes como localizações geográficas, nomes e cargos de funcionários, situações políticas da época, procedimentos do Império Romano, normas culturais na Galileia e na Judeia e que o conhecimento de eventos específicos em torno do nascimento de Jesus era difundido na antiguidade.




    

      

        	Toseftá (do hebraico [image: ], suplemento) é uma segunda compilação da lei oral no período da redação da Mishná (cerca de 200 d. C.) https://pt.wikipedia.org/wiki/Tosefta. (N. T.) ↩
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